
 

 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL 

EM ALAGOAS. 

 
 
 

 
Pregão Eletrônico nº 07/2023 

 
 
 
 

COMPULAB TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 86.789.674/0001-32, com sede estabelecida na Av. Mauro Ramos, nº 1.450 - 

Sala 804, Anexo C - Centro, na cidade de Florianópolis/SC - CEP: 88.020-302, vem respeitosamente, 

por seu representante legal, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

apresentado pela LANLINK SERVIÇOS DE INFORMÁTICA S/A em face da decisão proferida em 

sistema referente ao resultado do Pregão Eletrônico nº 07/2023, que declarou a empresa 

recorrida. vencedora do certame licitatório. 

 

De plano, possível aferir que nenhuma razão assiste à Recorrente, conforme 

fundamentos a seguir expostos. 

 

Trata-se de Pregão Eletrônico nº 07/2023, certame realizado pela Superintendência 

Regional de Polícia Federal em Alagoas, o qual possui como objeto a “contratação de solução de 

tecnologia da informação e comunicação de serviços especializados de suporte técnico em 

tecnologia da informação e comunicação - TIC” para atender sua demanda específica, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no respectivo Edital de Licitação e seus Anexos. 

 

Encerradas a etapa competitiva e a fase de habilitação, restou classificada a 

empresa recorrida, sendo esta declarada vencedora do certame, respectivamente. 



 

Ocorre que, a recorrente se insurge contra tal resultado, alegando, em suma, que a 

sua desclassificação teria sido equivocada. Sem razão, no entanto! 

 
Em que pese a alegação da recorrente de que não lhe teria sido dada oportunidade 

de esclarecer sua composição de custos, não é o que se registrou durante a realização do certame. 

 

Na ocasião, o Sr. Pregoeiro solicitou esclarecimentos e diligências à recorrente às 

09:45 do dia 13/09/2023, informando que o prazo para resposta seria de 20 (vinte) minutos, 

manifestando-se a recorrente positivamente acerca do respectivo prazo concedido, procedendo 

com a solicitação de abertura dos anexos às 09:51. 

 

Posteriormente, o Sr. Pregoeiro convocou a recorrente para o envio dos documentos 

às 09:52. Contudo, ao invés de atender às solicitações do Pregoeiro a recorrente requereu prazo 

para atendimento de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

Veja-se, o prazo de resposta concedido na oportunidade era de 20 (vinte) minutos, 

iniciando-se com a convocação da recorrente para atendimento da diligência necessária a garantir 

a sua continuidade no certame, isso às 09:52. Contudo, ao invés de atender à solicitação do Sr. 

Pregoeiro a empresa requereu dilação do prazo inicial, esvaindo-se o seu prazo às 10:12. 

 

Abaixo, tem-se a ordem cronológica dos fatos: 
 
 

09:45 - Pregoeiro solicitou as respectivas diligências necessárias; 

09:51 - Recorrente concordou em proceder com atendimento destas em 20 min; 

09:52 - Início do prazo; 

10:09 - Recorrente requereu dilação do prazo inicial; 

10:12 - Encerrado o prazo, sem atendimento da convocação realizada. 



 

Ora, à recorrente foi concedida a oportunidade de apresentar esclarecimentos e 

documentos a garantirem a sua classificação, sendo esta desclassificada tão somente por culpa 

exclusiva dela mesma, que se quedou inerte em atender a convocação realizada pelo Pregoeiro, 

dentro do prazo concedido. Ainda, requerendo dilação do prazo em lapso temporal em muito 

superior ao que prevê o Edital de Licitação. 

 
Nota-se também tratamento igualitário e uniforme despendido pelo Sr. Pregoeiro a 

todos os licitantes, que na verdade indeferiu pleito protelatório da recorrente justamente em 

atenção à tal impessoalidade, eventual concessão de dilação do prazo, em tempo superior ao 

previsto em instrumento licitatório, configuraria em privilégio, injustificado em procedimentos que 

primam pela livre concorrência. 

 

Neste ponto é importante ressaltar que o prazo de 2 (duas) horas previsto em Edital 

é o destinado ao envio das respectivas propostas pelas licitantes, sendo concedido 20 (vinte) 

minutos apenas para esclarecimentos de eventuais dúvidas, assim como foi feito com a recorrente 

e as demais participantes do processo, inclusive com a recorrida, conforme Anexo I. 

 

Ademais, remete-se à classificação geral final do Pregão: 
 
 

1) JARZINSKI SOLUCOES DIGITAIS LTDA: R$ 562.320,0000 

2) ARS COMERCIO E SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA: R$ 570.480,0000 

3) CONECTAA DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA: R$ 642.840,0000 

4) LANLINK SERVICOS DE INFORMATICA SA: R$ 642.983,0400 

5) GLOBAL LINKS CONSULTORIA EM INFORMATICA, TELECOMUNICACOES E 

INFRAESTRUTURA DE RE: R$ 649.632,0000 

6) GETI COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA: R$ 690.960,0000 

7) SULWORK TECNOLOGIA E SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA: R$ 736.800,0000 

8) COMPULAB TECNOLOGIA LTDA: R$ 742.462,3200 



 

Considerando o preço apresentado pela recorrente, cerca de 15% (quinze por cento) 

menor que o preço da empresa vencedora, inquestionável que a sua composição de custos jamais 

estaria de acordo com a CCT vigente, referente à categoria da mão-de-obra licitada, no que diz 

respeito a salários, justamente o ponto de solicitação de esclarecimentos realizado pelo Pregoeiro, 

não prestando a recorrente qualquer informação no prazo concedido para tanto. 

 
Conclusão lógica é de acerto da sua desclassificação, o que desde já se requer. 

 
 

Por todo o exposto, conclui-se que a LANLINK SERVICOS DE INFORMATICA SA, 

oportunizado prazo para prestar os esclarecimentos e diligências necessárias, quedou-se inerte, 

ensejando a sua desclassificação no certame em questão, decisão está que deverá ser mantida, 

sob pena de restar caracterizado tratamento privilegiado à licitante, porquanto distinto do 

procedimento adotado com as demais licitantes. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

São José/SC, 21 de setembro de 2023. 
 

 
 
 
 

COMPULAB TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ nº 86.789.674/0001-32 



 

 

 

 

 


